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Introdução 

O presente trabalho visa realizar uma breve análise da política de assistência estudantil nas universidades federais, 

com ênfase no impacto do recorte das bolsas articulado com o debate da questão racial. Em um país com traços do 

passado escravocrata e de racismo estrutural, o estudo ora apresentado visa trazer à luz a relevância da política 

de cotas e, principalmente, da assistência estudantil a estudantes negros/as, compreendendo esta como 

fundamental para permanência na universidade. Entendendo o histórico de reprodução de desigualdades sociais 

que a universidade carrega e das recentes ações afirmativas, há a necessidade de mapear os dados dos recursos 

para bolsas, tendo em vista que parte significativa dos/as estudantes bolsistas são cotistas raciais. Os dados 

analisados serão levantados através das plataformas online de orçamento público, dos anos de 2016 a 2024. 

 

Objetivos 

Estudar o orçamento das bolsas de assistência estudantil à estudantes negros/as, de 2016 a 2024, para compreender 

o direcionamento dos recursos desta política. 

 

Metodologia 

O método utilizado na pesquisa é o histórico-dialético, ancorado na teoria social de Marx, com o uso das principais 

categorias de análise e conceitos presentes em sua obra, bem como na de autores da tradição marxista que analisam 

o Estado e as políticas sociais no Brasil. 

A referida pesquisa se desenvolve de maneira qualitativa, bibliográfica e de fontes primárias e secundárias, a partir 

das peças orçamentárias disponíveis nos sites oficiais no governo federal, plataforma SIGA BRASIL, do Senado 

Federal, analisando os anos de 2016 a 2024, para compreender o período pós-golpe até a atualidade. As categorias 

de análise fundamentais para o estudo são: Estado, classe trabalhadora, totalidade, neoliberalismo, políticas sociais, 

fundo público e educação superior. 

 

Resultados 

O racismo é estrutural e estruturante da sociedade brasileira desde o período colonial. Visando resguardar uma ordem 

social racista, as instituições operam com medidas racistas e materializam diversos níveis de segregação entre 

superior e inferior, além de usufruir do poder de dominação para o estabelecimento de padrões discriminatórios, o 

que Almeida (2019) intitula como racismo institucional. 

Segundo Lima (2024), as universidades são construídas para responder às demandas das elites locais, o que significa 

dizer que as universidades foram projetadas para absorver estudantes brancos e filhos da burguesia brasileira. 

 
1 Escola de Serviço Social; Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
2
 Departamento de Serviço Social; Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro. 



 

 

Portanto, diante de uma realidade em que o acesso à universidade possui a desigualdade racial no seu cerne, devido 

a não projeção desse espaço enquanto um espaço democrático desde a sua gênese; E a permanência na mesma é 

desproporcionalmente mais dificultosa para pessoas negras, dada a condição socioeconômica em que a população 

negra se encontra no país. A Lei de Cotas em conjunto com a política de assistência estudantil surgem como 

estratégias fundamentais para reduzir a disparidade do acesso e permanência entre pessoas negras e pessoas 

brancas no ensino superior. 

A Lei de Cotas (12.711/2012) é uma política de ação afirmativa que garante uma porcentagem de vagas para pretos, 

pardos, indígenas, pessoas com deficiência e ex-alunos de escola pública. Apesar da mesma ter grande relevância 

no processo de democratização do acesso ao ensino superior, é o Programa Nacional de Assistência Estudantil 

(PNAES – Decreto nº 7.234/2010) que contribui com a permanência desses cotistas na universidade, possibilitando 

não só a matrícula na universidade, mas também o êxito na conclusão do curso. 

O PNAES foi sancionado durante o governo Lula e visa ampliar e garantir a permanência de estudantes de baixa 

renda nas universidades, através da assistência à moradia estudantil, alimentação, transporte, saúde, inclusão digital, 

cultura, creche e apoio pedagógico. É através desse programa que ocorre um direcionamento específico dos recursos 

para a assistência estudantil. 

Por meio da análise dos recursos da PNAES - disponibilizados no sistema SIGA BRASIL – identifica-se que no período 

de 9 anos - de 2016 a 2024 -, 5 anos obtiveram a redução do orçamento, com agudização no ano de 2021, no governo 

de Michel Temer e Jair Messias Bolsonaro, que marca uma redução de 23,35% do orçamento, em relação ao ano 

anterior. Em 2024 a PNAES é alterada e apresenta mais garantias, em termos legais. Entretanto, os recursos não 

ficam definidos, ou seja, há a submissão dos recursos às disponibilidades orçamentárias para cada universidade 

naquele ano. 

Portanto, é notório que apesar da Lei de Cotas e do Programa Nacional de Assistência Estudantil marcarem um 

avanço no que se refere a democratização do acesso e permanência no ensino superior, a redução do orçamento – 

acompanhado de diversos ataques à educação - demonstram a apropriação da lógica de contrarreforma neoliberal, 

que prevê o corte de recursos da Educação como tática necessária para o avanço do neoliberalismo. 

É nesse modo de governança que o Estado se reforma com base no modelo de mercado, introduzindo a lógica de 

gestão flexível da empresa privada como guia para administração pública. (Andrade; Côrtes; Almeida, 2021). Além 

disso, o neoliberalismo institui a lógica empreendedora - responsabilizando integralmente cada indivíduo pelo seu 

destino. O que significa dizer que com o avanço dessas práticas, obter ações afirmativas que reduzam as 

desigualdades sociais não é um objetivo. 

Diante dessa conjuntura, os cotistas são os mais prejudicados, pois são o público massivo da assistência estudantil, 

sobretudo os cotistas raciais. Segundo Treviso, Bello e Nierotka (2023), com base nos microdados do Censo de 

Educação Superior (INEP 2013-2020), a quantidade de ingressantes na modalidade de cota étnico-racial fica em 

segundo lugar em todos os anos da análise, o primeiro lugar é da modalidade “escola pública”. 

Consequentemente, as universidades permanecem com a mesma função social desde a sua criação: ser espaço de 

produção de conhecimento à serviço do capital e pouco acessível às camadas mais pauperizadas da classe 

trabalhadora, o que contribui para o acentuamento das desigualdades sociais e raciais no país. 

 

Conclusão 



 

 

A Lei de Cotas e a assistência estudantil são elementos fundamentais para o ingresso e permanência dos estudantes 

cotistas nas universidades, em especial negors e negras, uma vez que esses compõem a parcela mais pauperizada 

da sociedade e enfrentam desafios que são consequências da sua condição social. 

A redução de orçamento da assistência estudantil e o ataque à Lei de Cotas é uma maneira de dificultar a permanência 

dos estudantes da classe trabalhadora na universidade, pois diminui a abrangência de estudantes contemplados por 

políticas de ações afirmativas - o que é um grande benefício, na lógica neoliberal. 

Os desafios enfrentados por estudantes de baixa renda são diversos. A falta de moradia adequada e a insegurança 

alimentar é um dos grandes problemas. Muitos universitários vêm de outras cidades para estudar nas universidades 

públicas e pouquíssimas são as instituições que contam com a política de moradia/alojamento estudantil. Falando 

sobre alimentação, a maioria dos estudantes depende dos restaurantes universitários para suas refeições diárias, 

mas a capacidade e a qualidade desses serviços variam amplamente entre as instituições. Em algumas universidades, 

os restaurantes universitários nem existem, ou funcionam de formas precárias e com preços que não cabem no bolso 

dos alunos que precisam do serviço. 

Portanto, a democratização do ensino superior exige a criação de condições dignas e equitativas para que todos os 

estudantes possam concluir o curso acadêmico. Os sucessivos desfinanciamentos e subfinanciamentos da educação 

superior são completamente desfavoráveis a esse processo. A luta da classe trabalhadora por direitos numa 

perspectiva antiracista deve envolver a disputa do fundo público para a educação como um todo, para a educação 

superior e para as políticas de permanência estudantil 
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